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Keywords - cooperative networks, local productive systems

Gestão Estratégica em Pequenas e Médias Empresas  

1. Introdução

O Brasil vive hoje um sério problema de estabilidade econômica pelo fraco desempenho das exportações. Apesar dos esforços orientados ao aumento das exportações brasileiras, divulgados quotidianamente, ainda nos encontramos ao lado de países sem qualquer expressão econômica no Ranking da Competitividade Global do Fórum Econômico Mundial.
Nossa participação no comércio internacional tem diminuído, o que sugere que nossa competitividade relativa tem diminuído.

Além disso, continuamos com os problemas sociais com renda per capita estagnada e mal distribuída. E parece que a batalha fiscal entre os estados para atrair montadoras e outras grandes empresas não tem dado resultado. 


Diz-se freqüentemente, a partir de experiências européias, como no Centro-Norte da Itália, que as pequenas e médias empresas têm uma importância primordial em dois aspectos: no aumento das exportações e na absorção de mão de obra. Aceitando-se esse pressuposto, o desenvolvimento dessas empresas é então essencial para ambos os objetivos.


Casadei Luchi, presidente do Parque Científico e Tecnológico Centuria, de  Cesena, região italiana fortemente baseada em economia agro-industrial de pequenas empresas, afirma que “a globalização, antes de representar uma possibilidade imediata de conquista de novos mercados externos, determina a necessidade de conhecer e monitorar tudo o que acontece no setor em todo o mundo, mantendo desta forma, o mercado atual e desenvolvendo vantagens competitivas para conquistar os novos mercados.”


Sem menosprezar os efeitos dos problemas fiscais e trabalhistas e problemas de acesso ao mercado financeiro, entre outros, esse primeiro ponto poderá servir de base para a discussão: como a pequena empresa, inserida e competindo no mercado internacionalizado, poderia suportar os custos dos dinâmicos sistemas de informação de mercado atuais, para manter-se competitiva (mesmo com proteção de seu mercado)? E se, mesmo bem informada, poderia investir em processos internos de alta capacidade inovativa?

2- Redes de Pequenas Empresas


Para responder a essas perguntas, há que se referir às Economias de Escala. O primeiro problema reside na escala do processo inovativo da empresa. O segundo, reside na própria competição. Se por um lado, a competição está baseada na qualidade e na satisfação das necessidades do consumidor, por outro, baseia-se também no preço, diretamente relacionado aos custos, e aí, volta-se às economias de escala.


A típica pequena empresa nacional tenta abraçar, e com longos braços, se não todas, a grande maioria das atividades tradicionais do seu setor industrial, tal qual as empresas de portes mais relevantes. 


De que forma então a pequena empresa poderia renovar seu parque tecnológico, considerando o atual fluxo inovativo? Empresas com faturamento reduzido e com pequenas margens operativas não teriam condições de acompanhar o processo de renovação tecnológica imposto pela maciça maioria dos setores industriais?.


Em alguns países europeus, as pequenas empresas não são mais representadas por unidades especializadas em um preciso nicho de mercado. As pequenas empresas estão em todos os setores e competindo até mesmo com mega corporações transnacionais. É chegada a hora de enfrentar com seriedade as restrições competitivas das e para as pequenas empresas.


São claras as desvantagens relativas das pequenas empresas, na forma como elas estão estruturadas no Brasil, extremamente verticalizadas internamente, sem a necessária representatividade e sem a existência de acordos econômicos (com fornecedores, clientes e  concorrentes, principalmente).


Segundo a ótica moderna, em países como a Itália, a competitividade das pequenas empresas reside em seu “ambiente competitivo”, ou, “no sistema competitivo em que está inserida”. Raramente encontra-se uma pequena empresa ISOLADA, com capacidade competitiva sustentável no tempo. Encontram-se sim, GRUPOS de pequenas empresas competitivas, sejam elas complementares ou concorrentes, às vezes com relações estratégicas com empresas maiores.


As empresas participantes desses grupos são muito especializadas, possuem grande back-ground tecnológico nas atividades que exercem, e têm estratégias que transcendem a empresa individual. São complementares em níveis estratégico e produtivo, utilizando de forma marcante fatores competitivos típicos das grandes empresas, como imagem, economia de escala e escopo, assistência técnica globalizada, etc.


Além disso, e não por coincidência, onde ocorre esse fenômeno, as instituições de suporte são intimamente ligadas às necessidades das empresas, as administrações locais têm micro-políticas econômicas que favorecem o seu desenvolvimento e constantemente surgem novas instituições de suporte complementares. Essas empresas utilizam, muito difundidamente, instrumentos associativos e de representatividade política, como cooperativas, centros de pesquisa, consórcios tecnológicos e/ou comerciais, observatórios econômicos ou cooperativas de garantia de crédito.


A chave da competitividade difusa das pequenas empresas encontra-se “na sua inserção em sistemas econômicos locais competitivos”, isto é, num conjunto de relações de caráter econômico, social e político que permitem, ou melhor, estimulam o desenvolvimento do “saber comum”.


Nessas economias, existem empresas que se complementam, mas também existem empresas concorrentes inseridas no mesmo sistema. A concorrência existe e exerce uma fortíssima pressão sobre as empresas. Faz-se necessária, porém, a clara definição dos fatores competitivos que são “bens comuns”, disponíveis a todas as empresas que participam de um sistema produtivo (econômico) local, e quais fatores permanecem “críticos ao sucesso” na concorrência entre elas (quando é o caso).


O desenvolvimento de um estoque, permanentemente incrementado e renovado, de bens comuns é que permite que pequenas e médias empresas de um particular sistema econômico estruturado, sejam mais competitivas que empresas de outros sistemas ou com atividades independentes.


Consórcios, Cooperativas, Alianças, Redes de Empresas Flexíveis, Villaggio Produttivo -como dizem os italianos-, e outras expressões relacionadas ao associativismo, são terminologias que obrigatoriamente passarão a fazer parte do dia a dia das pequenas empresas  que optarem por continuar competindo. 


Pequenas empresas podem, portanto, ser competitivas, inclusive a nível internacional, se inseridas em redes flexíveis. Os consórcios da região italiana da Emilia Romagna são o exemplo vivo dessa afirmação. Essas redes flexíveis, normalmente chamadas na Itália de Consórcios de Empresas, possuem uma ampla variedade de tipos e estruturas, em função do segmento em que se incluem, do(s) produto(s) envolvido(s), e da profundidade do nível de cooperação.


Romanticamente se diz que empresas de um mesmo segmento e, especialmente, de uma mesma região, não são concorrentes, mas sim irmãs, e que irmãos devem colaborar entre si. Mas a justificativa real, e a própria base das redes em si é uma só: juntar esforços em funções em que se necessita uma escala maior para sua viabilidade competitiva.  


Pequenas empresas normalmente são mais flexíveis e ágeis do que as grandes empresas, nas funções produtivas. Se puderem agregar vantagens de grandes empresas, em funções como logística, marca ou tecnologia, elas terão grandes chances de competição.


Se numa empresa, dividir-se suas funções numa cadeia produtiva, essa cadeia iniciará pelo “design”, logística de compras, passará pela fabricação e terminará em logística de distribuição, marketing e marca. Produção com alto valor agregado significa ofertar produtos que se beneficiem de todos os passos da cadeia. Significa que o produto será adequado às necessidades do mercado, que o produto terá ótimo “design”, boa marca, várias alternativas (flexibilidade), ou seja, que tenha valor, mas que ao mesmo tempo se beneficie dos esquemas logísticos e de vendas para chegar ao consumidor a um preço competitivo. O consumidor deve lhe atribuir intuitivamente mais valor do que seu preço. Considerando-se a relação Valor/Preço, se a mesma tiver um quociente maior do que 1(um), o produto terá grandes chances de ser competitivo.


O que as pequenas empresas sempre fizeram, e bem, foi produzir com flexibilidade e administrar essa produção. À medida que o mundo dos negócios foi adquirindo complexidade, a cadeia de valor foi se expandindo para frente e para trás e suas competências centrais, de produção, foram se tornando insuficientes para manter a competitividade. Também é muito pouco provável, portanto, que economicamente uma pequena empresa possa dominar todas as etapas ou funções da cadeia produtiva.


É aí que surgem as cooperações para compartilhar as funções iniciais e finais da cadeia de valor. Nas funções iniciais ("design", aquisições) e finais (exportações, marca, marketing), é que estão os profissionais mais caros. Um consórcio deve se preocupar em compartilhar essas funções “mais caras” para os associados. E são justamente essas  funções iniciais e finais da cadeia, as que agregam maior valor ao produto.


Um boa opção para o início de um consórcio, é criar uma empresa de compras para o grupo de empresas interessadas, conseguindo escala. Em seguida pode-se evoluir para uma marca conjunta e atendimento unificado para grandes lotes de venda, como nas exportações. Mais adiante, pode-se compartilhar o design dos produtos, e assim sucessivamente. A abrangência final  do consórcio sobre as funções da cadeia de valor, dependerá do tipo de produto, do segmento da indústria e do grau de compartilhamento desejado pelos empresários.


Há consórcios em que todos fazem o mesmo produto (queijo de uma variedade, por exemplo), chamados de consórcios horizontalizados. No caso do exemplo dado, o consórcio pode assumir a aquisição do leite, marca do produto para grandes lotes de venda,  exportações, marca regional e tutela da qualidade. Os participantes do consórcio podem fazer uma pacto em que pedidos até certa ordem de grandeza são atendidos pelas próprias empresas com suas próprias marcas. Vendas acima desse número são repassadas para o consórcio ou então a venda é feita pelo próprio consórcio com a marca unificada. É o caso do  Consórcio da Batata Típica de Bologna, na Itália, em que o consórcio administra a marca, vendas, desenvolvimento tecnológico, monitoramento setorial, qualidade e padrões, ficando com os consorciados a produção.


Mas existem outros tipos de consórcios, para equipamentos odontológicos, ou de fabricação de móveis, por exemplo. São consórcios verticalizados. Nesse caso a produção dos componentes está distribuída entre os consorciados em cadeia e a montagem final pode estar com empresas consorciadas ou com uma empresa específica criada pelo próprio consórcio, produzindo (montando) com a marca do consórcio e assumindo a assistência técnica.

3 - Sistemas Produtivos Locais e o Desenvolvimento Local


Uma consideração importante se faz necessária: o simples consórcio entre as empresas não garante por si a competitividade. O ideal é que a região se constitua num verdadeiro Sistema Produtivo Local com vários instrumentos de integração além dos consórcios de empresas, tais como um centro catalisador de tecnologias, observatórios econômicos, associações empresariais e cooperativas de garantia de crédito. Esses mecanismos são já integrações de segundo e terceiro graus. Um centro catalisador de tecnologias, por exemplo, pode significar a integração entre consórcios, redes de grandes empresas (redes “topdown”), universidades, centros de pesquisa, poder público, como no caso do Parque Tecnológico Centuria, em Cesena, Itália, em que se unem empresas agro-industriais e seus integrados, consórcios de pequenos produtores, fabricantes de equipamentos ou de insumos para a agro-indústria, universidades, centros de pesquisa, poderes públicos. Os Consórcios de primeiro grau (entre empresas) terão evidentemente  maiores chances de sucesso se estiverem  integrados a esses mecanismos associativos de graus mais elevados.

As figuras 1 e 2 representam duas situações de estruturação de uma microrregião. A primeira (figura 1.1) apresenta uma região com empresas pequenas, bancos, instituições de suporte, cadeias de fornecedores de grandes empresas egovernos, mas sem integração. Já a figura 2 apresenta uma região modernamente estruturada, com instrumentos de integração: Instrumentos de integração de primeiro grau, ou seja, entre empresas, que são os consórciso, depois instrumentos de segundo grau ( instituições patronais proativas, cooperativas de garantia de crédito. Também instrumentos de integração de terceiro grau (observatório econômico da vocação regional, centro de catalização de tecnologias). Por fim, o instrumento de quarto grau, que é o Fórum de Desenvolvimento e seu braço operativo: a Agência de Desenvolvimento que, será o desencadeador do processo.
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Figura 1: Estrutura Microrregional atual, com instrumentos de integração não existentes e pequenas empresas isoladas.  Obs: “E” representa pequenas e médias empresas.
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Figura2 : Sistema Produtivo Local com instrumentos de integração. OBS: “E” representa pequenas e médias empresas.

No Brasil, por enquanto, consegue-se identificar apenas aglomerados industriais de um mesmo segmento, conhecidos como “Clusters” ou “Distretti Industriali”, na Itália. Hoje, por lá, os distritos até merecem críticas por estarem isolados num mesmo setor ou segmento. Modernamente fala-se de “Villaggio Produttivo” em substituição ao “Distretto Industriale”, haja vista que a Vila Produtiva apresenta uma visão holística por ter  características de integração entre zonas habitacional e produtiva; integração entre pequenas, médias e grandes empresas, integração intersetorial, nível significativo de autoconsumo, vínculos de solidariedade e caráter comunitário além de cultura de integração de profissões.

A competição hoje não é mais entre empresas, mas entre sistemas produtivos locais.  
Basicamente nenhuma empresa consegue mais competir, especialmente no mercado internacional, se estiver atuando isoladamente. O sucesso do modelo italiano está em considerar que a região tem que ser competitiva, e isto só se consegue com extrema cooperação: entre empresas, entre organizações patronais e instituições de apoio governamentais, universidades, todos voltados para o desenvolvimento da região.

Esta nova ótica regional muda completamente o conceito de desenvolvimento. No Brasil persistem ainda os modelos de análise setorial, ou análise de cadeias produtivas, como se o objetivo fim fosse melhorar a competitividade de uma cadeia produtiva ou das empresas dela pertencentes. Essa é uma visão parcial do problema. De nada adianta ter empresas competitivas e uma baixa renda per capita ou então uma má distribuição de renda, ou desemprego. O que se quer é desenvolver a região e esse é o objetivo fim. A base da análise e do planejamento passa a ser a região. A intervenção para melhorar o desempenho de uma das cadeias produtivas da região, passa a ser um subprojeto de um projeto maior que é o desenvolvimento da região. É a mudança da ótica do “Distretto Industriale” para o Sistema Produtivo Local.

É também oportuno salientar que os distritos industriais crescem pela complementaridade, ou seja, os distritos devem ser multisetoriais. Um distrito deve ter a personalidade do produto final da região (exemplo: móveis) mas também deve produzir equipamentos para móveis, produtos químicos para móveis, feiras de móveis e equipamentos correlatos, tecnologia e design em móveis, turismo vocacionado a móveis, parques temáticos voltados a florestas, etc... Esta é a era da “Economia do Conhecimento”, e esse conhecimento só se obtém pela sinergia de um distrito industrial multi setorial. E os empregos e a melhoria da renda da região se obtém pela desverticalização das empresas, formando consórcios e redes de fornecedores, paradoxalmente verticalizando a região, especialmente em direção ao setor terciário (turismo vocacionado, feiras, parques temáticos, tecnologia) mas sempre em torno de sua vocação, que é, na realidade, a personalidade da região. Um projeto de desenvolvimento local deve pensar na verticalização da região em torno de sua vocação, ou seja, a ocupação intensiva dos três setores da economia, caso contrário não se chega aos trinta mil dólares de renda per capita de um país desenvolvido. Não resta dúvida de que o Brasil, para reverter sua pífia participação nas exportações mundiais, terá que estruturar-se em Sistemas Produtivos Locais, como única maneira de suas pequenas e médias empresas conseguirem escala de marca, logística e tecnologia, armas indispensáveis para a guerra da globalização.

 
Esses ingredientes fazem parte dos novos modelos de desenvolvimento locais sustentados, que possibilitarão que pequenas empresas continuem pequenas mas competitivas, gerando renda e bom nível de emprego/empregabilidade, enfim, qualidade de vida nesse mundo globalizado.

4- A Experiência de Santa Catarina

Uma experiência interessante por que está passando o Estado de Santa Catarina  é a implementação do Fórum Catarinense de Desenvolvimento. Iniciando efetivamente suas tarefas no ano de 1997, o Fórum Catarinense de Desenvolvimento, reunindo mais de 50 instituições voltadas ao desenvolvimento, sob coordenação inicial do BRDE, já apresenta resultados que significam o primeiro passo de um processo de mudança comportamental, de pessoas e instituições, necessário para a inserção da economia e sociedade catarinense nos novos conceitos de  desenvolvimento acima referidos. 


Esse processo é semelhante ao que está ocorrendo em alguns países europeus de economias emergentes. A EURADA - Associação Européia de Agências de Desenvolvimento, está apoiando a criação de Agências de Desenvolvimento Microrregionais na Europa, a partir do modelo da Emilia Romagna, na Itália, hoje o grande paradigma mundial em modelo de desenvolvimento. Lá o desenvolvimento é baseado em sólidos mecanismos de cooperação entre  pequenas empresas, os famosos consórcios de pequenos fabricantes que conseguem competitividade internacional, e de cooperação entre as instituições governamentais, municípios e representações empresariais, garantindo desenvolvimento local sustentado e baixo índice de desemprego. Hoje, na Europa, já são em número de 160 as Agências de Desenvolvimento microrregionais filiadas à EURADA. Santa Catarina parte na frente em termos de Brasil, já tendo implantados Fóruns Regionais de Desenvolvimento nas em 14 microrregiões, com as restantes 8  em fase de implantação.

Mas é interessante voltar ao início do processo, em meados de 1996, quando dois renomados institutos internacionais, o NOMISMA de Bologna, Itália e o IAD - Instituto Alemão para o Desenvolvimento, estiveram em Santa Catarina, onde realizaram estudos sobre a competitividade industrial local. Nos dois diagnósticos foi apontada como principal causa da ainda baixa competitividade internacional da indústria do estado, mas extensível sem dúvida ao restante do país, a falta de associativismo ou cooperação entre as empresas, e destas com suas representações empresariais e instituições governamentais de apoio industrial. Posteriormente, uma missão de representantes de entidades catarinenses, ligadas ao Fórum Catarinense de Desenvolvimento, foi à Província de Bologna, na região italiana da Emília Romagna, justamente conhecer os mecanismos que possibilitaram àquela região ter um PIB acima de US$ 25 mil per capita e ser ao mesmo tempo um “eldorado” das pequenas empresas.


Uma dos grandes objetivos do Fórum Catarinense de Desenvolvimento para disseminar a ótica do Desenvolvimento Local,  é o incentivo à criação de Fóruns Microrregionais. Após a criação dos Fóruns nas 21 microrregiões, virá a criação das agências de desenvolvimento, quais sejam, seus braços operativos, compostos por gerentes de projetos capacitados para identificar e coordenar projetos de integração. 

Na região Oeste, cuja cidade pólo é Chapecó, está o projeto de desenvolvimento em estágio mais avançado. Foi elaborado com o apoio da Sociedade Nomisma, de Bologna, e prevê alguns mecanismos de integração: Consórcio de valorização de Produto ( Feijão da Região Oeste), Consórcio de Marca (conservas de produtos locais), Observatório Econômico, Cooperativa de Garantia de Crédito, Consórcio de Desenvolvimento Intermunicipal. 


Esse modelo está baseado num conceito típico de desenvolvimento local italiano, com mecanismos de integração de primeiro grau (consórcio entre empresas) até mecanismo de segundo e terceiro graus, envolvendo vários consórcios, instituições de apoio e governo. Na Região da Emilia Romagna, por exemplo, existem consórcios de empresas ou de produtores, observatório econômico, associações empresariais, centro catalisador de tecnologias e cooperativas de garantia de crédito. São mecanismos de sucesso indiscutível, alguns inovadores até em nível de Itália, que fazem com que a região, embora conte com grandes empresas como a Parmalat e a Barilla, por exemplo, seja hoje reconhecida como a Meca dos estudiosos de pequenas e médias empresas. 


Mas chegar a este estágio significa ter implantado um Sistema Econômico Local calcado num Fórum Local de Desenvolvimento e/ou uma Agência de Desenvolvimento. Esse mecanismo da Agência, em várias microrregiões da Europa, especialmente na Itália, tem sido a mola propulsora que identifica potencialidades regionais, idéias de associativismo, analisa viabilidade e assiste os parceiros na implementação dos projetos de parcerias.


Mas não só na Itália essa idéias proliferam. Em linhas anteriores refeiu-se ao IAD - Instituto Alemão de Desenvolvimento, que elaborou estudos setoriais em Santa catarina e deixou aqui sua visão de Competitividade Regional , baseada em quatro fatores ou níveis: competitividade individual das empresas, entrelaçamento entre as empresas, entrelaçamento entre as empresas e instituições de suporte e, por fim, a ação conjunta do Estado, empresariado e outros atores para aperfeiçoar o tecido institucional da região. 

Isso significa que a competição hoje em dia, não é mais entre empresas, mas entre Regiões. Para uma empresa, não basta ser competitiva isoladamente, nem tampouco no seu consórcio. A Região por inteiro tem que ser competitiva. Os fabricantes de móveis da Região de Chapecó, por exemplo, não concorrem entre si, mas sim contra os fabricantes de móveis de alguma Região Italiana, ou de uma região do Rio Grande do Sul.

5- Conclusões


Abordou-se o tema rede de empresas, sistemas produtivos (ou econômicos) locais e desenvolvimento local. É hora do Brasil acordar para essas alternativas. O país necessita exportar para aumentar suas reservas e ter estabilidade econômica. Necessita também gerar empregos e equilibrar sua distribuição para ter estabilidade social. O desenvolvimento local e a cooperação entre pequenas empresas pode ser a saída.

Forte ênfase tem sido dada na atração de grandes investimentos, como a indústria automobilística, com pesadas guerras fiscais entre os Estados. Sem discutir os méritos inegáveis de um grande investimento, talvez com bem menos capital, o modelo de desenvolvimento local possa melhor contribuir para a geração de empregos e distribuição de renda. Basta ir visitar a Emilia Romagna.


O tema abordado neste artigo está apresentado no livro Redes de Pequenas e Médias Empresas e Desenvolvimento Local: Estratégias para a Conquista da Competitividade com base na Experiência Italiana, da Editora Atlas (3), de autoria de dois dos autores que subscrevem o artigo.

Bibliografia:

1 - BIANCHI, Patrizio - Le politiche industriali dell´Unione Europea, Il Mulino, Bologna, 1995.

2 –CASAROTTO Filho, N. et alli – A experiência italiana para o desenvolvimento de pequenas indústrias em Santa Catarina, Florianópolis, Forum Catarinense de Desenvolvimento, 1996.

3 - CASAROTTO Filho, N., PIRES, L. H. – Redes de Pequenas e Médias Empresas e Desenvolvimento Local, São Paulo, Atlas, 1998.

4 -  FORREST, Viviane- Horror Econômico, São Paulo, Ed. da Unesp, 1997.

5 - GOBBO, Fabio (org.) - Distretti e sistemi produtivi alla soglia degli anni 90, Milano, Angeli, 1989.

6 - GRANT, R.M.- Contemporary strategy analysis: concepts, techniques, applications, Blackwell Publishers, 1991.

7- LANDAY, William – Extended enterprises spell succes, in: Enterprise Reengineering, may96.

8 -  LEWIS, Jordan - Alianças estratégicas, São Paulo, Pioneira, 1992.

9 - LORENZONI, Gianni (org.) - Accordi, reti e vantaggio competitivo, Bologna, Etaslibri, 1992.

10 - MACIEL, Maria L. - O milagre italiano: caos, crise e criatividade, Brasília, Relume Dumará, 1996.

11 -   PORTER,M.E.- Estratégia Competitiva, Rio de Janeiro, Campus, 1986.

12 - ____________ - Competição, Rio de Janeiro, Campus, 1999.

13 - SERE, IBAM - Desenvolvimento econômico local, temas e abordagens,Rio, Ibam/Sere/Fes,1996.

14 - SOARES, Vitor, Desenvolvimento econômico regional e integração interinstitucional, Setúbal, CDR - Setúbal, 1997.

15 -  STAMER, J.M. et alli – Estudo sobre a competitividade sistêmica em Santa Catarina- relatório, Florianópolis, IAD-FIESC, 1996.

16- THUROW, Lester C. - O futuro do capitalismo, Rio, Rocco, 1997.

� EMBED PowerPoint.Slide.8  ���


















































� EMBED PowerPoint.Slide.8  ���








[image: image3.wmf]Sistema econômico local estruturado

Sistema econômico local estruturado

Fórum de 

Fórum de 

Desenvolvimento/Agência

Desenvolvimento/Agência

Observatório

Econômico

Associações

PME’s

Centro de 

Tecnologia

Governos

Locais/Estaduais

Instituições

de pesquisa

Rede Grandes

Empresas

Consórcios

PME’s

Consórcios

PME’s

Coop

.

Garantia

Crédito

Bancos

comerciais/

desenvolv

.

Instituições

suporte

E

E

E

E

E

E

E

E

[image: image4.wmf]Sistema local não estruturado

Sistema local não estruturado

Associações

PME’s

Governos

Locais/Estaduais

Instituições

de pesquisa

Redes Grandes

Empresas

Bancos

comerciais/

desenvolv

.

Instituições

suporte

E

E

E

E

E

E

E

E

_1019398111.ppt


Sistema econômico local estruturado

Fórum de 

Desenvolvimento/Agência

Observatório

Econômico

Associações

PME’s

Centro de 

Tecnologia

Governos

Locais/Estaduais

Instituições

de pesquisa

Rede Grandes

Empresas

Consórcios

PME’s

Consórcios

PME’s

Coop.

Garantia

Crédito

Bancos

comerciais/

desenvolv.

Instituições

suporte

E

E

E

E

E

E

E

E












_1019398023.ppt


Sistema local não estruturado

Associações

PME’s

Governos

Locais/Estaduais

Instituições

de pesquisa

Redes Grandes

Empresas

Bancos

comerciais/

desenvolv.

Instituições

suporte

E

E

E

E

E

E

E

E












